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Resumo A conservação da biodiversidade tornou-se um compromisso inquestioná-
vel diante do seu papel inexorável para a manutenção da vida na Terra. Apesar do 
consensual compromisso em sustentá-la, as razões pelas quais fazê-lo ainda são 
alvo de discussões e controvérsias. Que valores devem reger sua proteção? Contudo, 
a conservação da biodiversidade está cada vez mais voltada para um lado objetivo-e-
conômico, na qual a natureza é marginal aos interesses que parecem mais evidentes: 
a eficiência econômica. Esse artigo faz uma reflexão sobre os esquemas de biodiver-
sity offsets, instrumentos cujo objetivo é a compensação pelos danos à biodiversida-
de provocados pelas atividades de desenvolvimento; e sobre a mudança nos valores 
da conservação da biodiversidade que tais instrumentos tendem a provocar. Uma 
mudança discursiva, institucional, técnica e material que altera o sentido de se fazer 
conservação e a relação humana com o mundo natural. Essa ‘nova’ perspectiva da 
conservação revela dilemas éticos fundamentais, e vem se tornando uma estratégia 
cada vez mais difundida no âmbito das políticas ambientais para a conservação. 

Abstract The biodiversity conservation became an unquestionable commitment fa-
cing its inexorable role to maintain the life on Earth. Despite the consensual commit-
ment to sustain biodiversity, the reasons why to do it are still subject of discussions 
and controversies. What values should lead it protection? However, the biodiversity 
conservation is increasingly turned to an economic-objective bias, in which nature 
is marginal to the interests that seem most obvious: economic efficiency. This arti-



Kairos. Journal of Philosophy & Science 21, 2019
Center for the Philosophy of Sciences of Lisbon University

Permissão Para Degradar

38

cle reflects on biodiversity offsets schemes, instruments aimed to compensate the 
damages to biodiversity caused by development activities; and also reflects on the 
changes in the values of biodiversity conservation, that such instruments tend to 
cause. It is a discursive, institutional, technical and material change, shifting the 
meaning of conservation and the human relationship with the natural world. This 
‘new’ conservation perspective reveals fundamental ethical dilemmas and is beco-
ming an increasingly widespread strategy in the context of environmental policies 
for conservation.

DOI 10.2478/kjps-2019-0003

1. Introdução: Valores na Conservação da Natureza 
e da Biodiversidade

Para se entender a história da conservação, requer-se antes defini-la 
pelos seus objetivos, não pelos seus efeitos.1 Os seres humanos sem-
pre exerceram impacto sobre o mundo natural não-humano, mas nem 
sempre foram considerados conservacionistas. Um grupo que vive em 
relativo equilíbrio com seu meio natural não lhe causa danos, uma vez 
que este produz mais do que o grupo precisa. É igualmente nesse sentido 
que o historiador ambiental Warren Dean aponta que os povos indígenas 
não eram conservacionistas, em termos de proteção das florestas para a 
geração vindoura.2 Não era uma relação de descuido, nem desrespeito, 
mas havia uma certeza de adequação das fontes naturais às suas neces-
sidades e de sua capacidade de defendê-los dos seus competidores. 
A floresta que havia bastava para sua boa vida.

Diferentemente, hoje, deparamo-nos com a sexta extinção em massa, 
causada por nós seres humanos.3 Esta é mais uma evidência, daquilo 
que se tem entendido por Antropoceno, nova época geológica, em que 
o ser humano se tornou uma força motriz geofísica.4 Começa-se a se 
perceber uma interiorização antrópica: o mundo natural passa a fazer 
parte do mundo humano, e não mais o mundo humano parte do mundo 
natural.5 Considerando a capacidade humana de dizimar tamanha diver-

1	  Van Dyke, 2008.

2	  Dean, 1996.

3	  Pievani, 2014.

4	  Crutzem e Stoermer, 2000.

5	  Viveiros de Castro, 2013.
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sidade biológica, o biólogo conservacionista Michel Soulé sugeriu ironica-
mente, ao invés de Antropoceno, outra designação: “Catastrophozoic”, a 
era ‘Catastrofozóica’.6 Como lidar com as mudanças globais pelas quais 
atravessamos, que na maioria das vezes infligimos? 

Para a conservação, um dos aspetos fundamentais é lidar com a perda 
da biodiversidade, sobretudo em um contexto de alterações globais, 
cada vez mais intensificadas pelas ações humanas.7 Preservar a biodiver-
sidade é um compromisso que assume uma importância inquestionável, 
pois representa um papel inexorável para a manutenção da vida na Terra, 
incluindo a humana. Historicamente, não houve motivações conserva-
cionistas, por mais que as relações entre seres humanos pudessem em 
alguns casos representar uma relação de respeito, nunca houvera, por-
tanto, necessidade de conservar. A conservação é uma tarefa moderna8, 
e apenas quando os seres humanos começam a reconhecer na natureza 
um valor por ela mesma é que surge a ideia de conservação, descreve 
Van Dyke (2008).9 A biologia da conservação surge como uma ciência que 
se estabeleceu enquanto uma resposta à perda da biodiversidade que 
rapidamente se alastrava no século passado.10 Um de seus postulados 
é de que a diversidade biótica possui valor intrínseco, que independe 
de seu valor instrumental ou utilitário, nas palavras de Soulé (1985, 
p. 731): “Species have value in themselves, a value neither conferred nor 
revocable, but springing from a species’ long evolutionary heritage and 
potential or even from the mere fact of its existence”.11 O’Neill (1993; 
2005) realça que o termo ‘intrínseco’ poderá expressar-se em variados 

6	  Soulé, 1996.

7	  Quando falamos em conservação da biodiversidade, também corremos o risco de 
ser reducionistas. A biodiversidade é um valor natural, mas não é o único. Assim, não se 
deve proteger apenas a diversidade biológica (por exemplo, a riqueza e diversidade de 
espécies), mas todo o sistema de valores naturais, isto é, todo sistema que permite que a 
vida floresça em suas diversas manifestações. Contudo essa questão exigiria mais tempo 
do que dispomos. Portanto, de modo a tornar mais simples o debate sobre os valores na 
conservação, o termo biodiversidade, aqui, representa o conjunto de valores naturais de 
uma forma geral, a não ser que seja especificado de outra forma ao longo do texto.

8	  Larrère e Larrère, 1997.

9	  Van Dyke, 2008.

10	  Soulé, 1985; Wilson, 2002.

11	  Soulé, 1985, 731.
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sentidos. Aqui, o valor ‘intrínseco’ significa um valor independente de 
uma referência instrumental, isto é, independente de qualquer utilidade 
que possa representar para os seres humanos.12

Há, no entanto, tamanha diversidade de valores em torno da natureza 
que falar apenas do valor intrínseco que ela representa poderá parecer 
redutor, especialmente ao considerarmos as subjetividades que reve-
stem a capacidade humana de valorar. Assim, a natureza poderá des-
pertar uma diversidade de valores, conforme nossa cultura também se 
organiza, tais como o valor de suporte de vida, valor recreativo, valor 
científico e educacional, valor estético, valor sagrado, terapêutico, 
histórico e identitário, económico, entre outros.13 Ao admitir tal plural-
idade de valores, inevitavelmente admite-se imensa complexidade em 
suas relações.14 O que o ser humano valora e no nível em que valora 
depende dos próprios valores de quem valora e do valor das coisas em 
si próprias. Os valores variam consoante os desejos e inclinações e isso 
reflete os valores incorporados na cultura humana.15 Mas quanto mais 
valores e interesses humanos associados à causa da conservação parece 
igualmente crescer a divergência com o dever de se preservar a biodi-
versidade. Essa tensão ainda segue bastante acesa, contudo com novas 
nuances e dimensões.16 Portanto, é verdade que há tensões nos valores 
que circundam e suportam a conservação, não obstante, os valores são 
centrais no tema da conservação.17

Nesse sentido, apesar do consensual compromisso em sustentar a bio-
diversidade, as razões pelas quais fazê-lo ainda são alvo de discussões 

12	  O’Neill 1993; O’Neill 2005. 

13	  Rolston, 1989; Holland e Rawles, 1994.

14	  A teoria do valor em um sentido mais amplo atravessa variados âmbitos (filosofia 
moral, social, política estética, feminista, da religião, entre outros), nos quais se pos-
sa encontrar algo sujeito à valoração. Em um sentido mais estreito, a teoria do valor 
corresponde, sobretudo, às temáticas da Axiologia. Cf. Schroeder, Mark, “Value Theo-
ry”, The Stanford Encyclopedia of Philosophy (Summer 2012 Edition), Edward N. Zalta (ed.), 
<http://plato.stanford.edu/archives/sum2012/entries/value-theory/>. Acessado Dezem-
bro 2018.

15	  Foster, 1997.

16	  Minteer e Miller, 2011; Miller et al., 2011.

17	  Sandbrook et al., 2011.
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e controvérsias.18 O desacordo sobre as motivações de proteção espel-
ha-se, sobretudo, nos valores que são atribuídos e reconhecidos à biodi-
versidade. Que valores devem reger sua proteção?19 Um valor instrumen-
tal (valores que existem apenas a partir do olhar humano) ou um valor 
intrínseco (um valor independente do olhar humano)? Este é ainda um 
debate central na ética ambiental. A ética na conservação, isto é, como 
nós seres humanos devemos nos relacionar com o mundo natural, é rel-
ativamente recente, tal como a propria ideia de conservação. 

O comprometimento ético destacou-se na conservação, na medida 
em que se lançava a expansão da considerabilidade moral da vida na 
terra, sobretudo no final da década de 1960 e início de 1970. As pers-
petivas éticas ambientais não antropocentradas20 passaram a influenciar 
com outro teor o pensamento da conservação, relevando, sobretudo, 
as razões intrínsecas para a conservação da natureza. Naturalmente, o 
direito humano a um ambiente íntegro é, por certo, um dos principais 
objetivos da biologia da conservação. Assim, a ética da conservação, sob 
o olhar humano, dirá que os ecossistemas também possuem um valor 
em nome de sua contribuição para as experiências humanas (isto é, um 
valor antropocêntrico). Os seres humanos têm, certamente, o direito de 
florescer na terra, mas nos será dado o direito de degradar, ou devastar 
por completo os ecossistemas?21 

Não obstante, o debate da literatura acerca dos valores ambientais22, 
dentre os quais se enquadra a ética para a conservação, ainda insiste na 
discussão sobre a existência, ou não, de valores em torno da natureza23, 

18	  Norton, 2000.

19	  Rosa e Marques da Silva, 2005.

20	  Beckert e Varandas, 2004.

21	  Rolston III, 1995.

22	  O’Neill et al. 2008. Curiosamente os autores apontam que, de certa forma, não há 
algo que se possa chamar de valor. Ao invés, há variadas formas nas quais os indivíduos, 
processos e lugares importam a nós, assim como as variadas formas de nos relacionar-
mos com estes, e as variadas considerações que integram nossas deliberações aquando 
das ações. Portanto, argumentam que os ambientes, no plural, e suas constituintes, bem 
ou mal, importam para nós de formas distintas. É interessantes realçar que a corrente 
econômica prevalecente apropriou-se do termo valor, atendendo às suas especificidades, 
relacionando-o com um valor transacionável, praticamente opondo-se à sua conceituação 
mais abrangente, que engloba os valores éticos, estéticos e espirituais, por exemplo.

23	  Holland e Rawles, 1996.
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se tais valores são objetivos ou subjetivos à natureza. Nesse sentido, a 
busca pela conservação pode ser uma busca humana na qual se incluem 
considerações culturais, tradicionais e sobre a própria subsistência. Em 
última instância, também o valor intrínseco que se reconhece no mundo 
natural pode representar o desejo humano de conservar. Ainda que o 
que lá está possua um valor intrínseco, existe uma comoção naquele 
que contempla. A habilidade humana de valorar, fonte desta comoção 
do contemplador, é um valor antropogénico, pois implica subjetividade, 
mesmo que este valor não seja antropocêntrico.24

 Se a natureza humana implica a pluralidade de valores, também 
implica serem plurais as deliberações, decisões e ações humanas. 
É certo que o ser humano age de maneiras diversas e são variados os 
critérios éticos e morais que o podem guiar. Em certas situações age por 
uma lógica utilitarista (consequencialista), em determinados momentos 
guia-se pela lógica deontológica (do dever) e, por vezes, age pela virtude 
(inclinação do caráter para o bem). Também a ética ambiental influencia 
o agir humano, ampliando a comunidade ética, de maneira a contem-
plar outras entidades não-humanas, como a natureza em si mesma. 
É importante reconhecer o equilíbrio, ao menos em um nível reflexivo, 
entre essas correntes éticas e seus desdobramentos na cadeia relacional 
humana, de modo a buscar maior clareza ética. Os valores se relacionam 
com os interesses dos agentes, considerando que a natureza contribui 
para nossa sobrevivência e prosperidade, mas não apenas centrados na 
natureza enquanto recurso, considerando também sua beleza e tran-
scendência, mas também nos é possível igualmente destacar a importân-
cia da natureza livre da influência dos interesses humanos. 

No entanto, as discussões sobre a valoração da natureza que mais 
tem ganhado energia nos últimos anos, fundamenta-se, principalmente, 
na oposição entre a teoria do valor intrínseco e a teoria económica 
que resume os valores naturais aos valores económicos, que tornam 
secundários não apenas o valor intrínseco, mas outros valores socio-
culturais fundamentais nas relações humanas com o mundo natural 
não-humano. 

24	  Rolston III, 1994; Callicott, 1984; Callicott, 1986.
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Esse artigo é um recorte sobre a mudança nos valores da conservação 
da biodiversidade. É uma mudança discursiva que tem levado a novas 
formas de perceber e de se relacionar com o mundo natural não-humano 
em maneira estritamente econômica, sobretudo financeira. É também 
uma mudança institucional que induz os arranjos institucionais (redes 
e alianças entre o mundo corporativo, financeiro e conservacionista) a 
se acomodarem na tarefa de tornar reais as metáforas do ‘capital nat-
ural’ e dos ‘serviços ecossistémicos’.25 É ainda uma mudança técnica e 
material que visa fragmentar a natureza, assinalar valores monetários 
aos seus ‘fragmentos’ e facilitar sua transação através de instrumentos 
baseados no mercado. A natureza, dessa forma passa a ser transcrita 
em bens e serviços passíveis de quantificação, transação, degradação e 
compensação para que, de um modo geral, os danos ambientais possam 
ser minimizados. Os atuais discursos do ‘capital natural’ e dos ‘serviços 
dos ecossistemas’, linguagens tão popularizadas hoje na conservação, 
têm possibilitado e representado tais mudanças, apesar de originalmente 
cunhadas para desempenhar funções pedagógicas e metafóricas.26

Aqui se faz, sobretudo, uma reflexão acerca dos biodiversity offsets, 
família de instrumentos e mecanismos de conservação baseados em 
mercado, que são implementados para compensar os danos residuais 
à biodiversidade provocados por um empreendimento. Essa perspetiva 
economicista neoliberal da conservação27 revela importantes dificuldades 
éticas, técnicas, sociais e de governança28 (Maron et al., 2016), alterando 
a perceção humana acerca do mundo natural29 e, muito rapidamente, 
tem se tornado uma abordagem política ambiental relevante no âmbito 
da conservação.

25	  Sullivan, 2013; Sullivan, 2014.

26	  Schumacher, 1973; Gómez-Baggethun et al., 2010; Noorgard, 2010.

27	  Spash, 2009; Büscher et al., 2012; Spash, 2015.

28	  Maron et al., 2016.

29	  Sullivan, 2010; Hannis e Sullivan, 2012; Spash, 2015.
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2. Biodiversity Offsets: Permissão Para Degradar Nas Novas Práticas 
Conservacionistas?

A conservação atravessa uma fase de reforma que acompanha as 
tendências do crescimento económico, uma fase na qual “[...] há sem-
pre uma presunção a favor do desenvolvimento”.30 O planeamento do 
uso da terra, e consequentemente a conservação, deve, segundo essa 
presunção, encorajar o crescimento económico, ao invés de restringi-lo.31 
É na esteira desse pressuposto que os novos instrumentos baseados em 
mercado para a conservação passam a despertar maiores interesses e a 
ganhar visibilidade, como é o caso dos mecanismos e instrumentos des-
ignados biodiversity offsets, ou as chamadas compensações pelos danos 
causados à biodiversidade. A ideia é estimular o estabelecimento de um 
empreendimento, mesmo quando este represente um perigo para a bio-
diversidade, na medida em que compensar este dano se torna possível. 

O que são afinal os instrumentos e macanismos denominados biodi-
versity offsets? Uma das definições mais citadas ao longo da literatura 
é a da organização Business and Biodiversity Offsets Programme32 que 
os caracteriza como: 

...measurable conservation outcomes resulting from 
actions designed to compensate for significant residual 
adverse biodiversity impacts arising from project devel-
opment after appropriate prevention and mitigation mea-
sures have been taken. The goal of biodiversity offsets is to 
achieve no net loss and preferably a net gain of biodiversity 
on the ground with respect to species composition, habitat 
structure, ecosystem function and people’s use and cultural 
values associated with biodiversity.

O termo offset é frequentemente utilizado para denominar uma série 
de instrumentos, mecanismos e políticas, tais como a criação compen-

30	  Hannis e Sullivan (2012) afirmam que essa presunção é uma retórica reminiscência 
da era Thatcher. Trata-se de uma passagem do White Paper ‘Lifting the Burden’ da gestão 
Margareth Thatcher, disponível em: http://legacy.library.ucsf.edu/tid/noz86a99/pdf.

31	  Hannis e Sullivan, 2012.

32	  Business and Biodiversity Offsets Programme, 2009.
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satória de habitat (compensatory habitat creation33), os bancos de mit-
igação (mitigations banks34), os bancos de conservação, os bancos de 
habitat, os bancos de biodiversidade (conservation banking, habitat 
banking, biodiversity banking35), entre outros. Offset banks são os ‹lug-
ares› nos quais são criados os projetos de compensações para se trocar 
por créditos de biodiversidade e consequentemente compensar os danos 
ecológicos gerados por um projeto de desenvolvimento.36 

Os esquemas de biodiversity offsets (BDO, daqui por diante) são muito 
semelhantes às compensações carbônicas para a mitigação ou redução 
dos impactos tardios das alterações climáticas.37 Vale ressaltar que os 
gases com efeito de estufa são avaliados de forma relativamente uni-
forme, facilitando sua transação enquanto commodity no nível interna-
cional38, e ainda assim estão repletos de complexidades, singularidades e 
dificuldades39, o que dizer sobre as transações de biodiversidade propos-
tas nas operações dos esquemas de BDO? 

Essas medidas tendem a abstrair a complexidade da biodiversidade 
a indicadores representativos, como um habitat ou uma espécie, de 
modo que possam ser compensados em qualquer outro sítio. Portanto, 
os mecanismos de BDO ocorrem, sobretudo, a partir de tradeoffs entre 
elementos da biodiversidade40, nos quais uns até podem ser beneficiados 
em relação a outros (por exemplo, endemismo, insubstituibilidade ou 
qualquer outra característica que revele vulnerabilidade ou que dê um 
sentido de singularidade). Contudo, é mais frequente que o proxy seja 
vislumbrado através de uma métrica única, como o valor monetário para 
quantificar a biodiversidade.41 O conceito de BDO, assim como qualquer 
outro instrumento baseado em mercado, implica delinear fronteiras físi-

33	  Morris et al., 2006.

34	  Gibbons e Lindenmayer, 2007.

35	  Madsen et al., 2011.

36	  Bull et al., 2013.

37	  Waeber, 2013.

38	  ten Kate et al., 2004.

39	  Böhm e Dabhi, 2009.

40	  Castree, 2003; Waeber, 2013.

41	  Waeber, 2013.
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cas para as funções e os ´serviços dos ecossistemas´ e assinalar um 
preço virtual aos elementos sistémicos ou aos valores (intrínseco ou 
cultural, por exemplo) para relativizar sua contribuição para a biodiver-
sidade como um todo.42 

Curiosamente, uma das premissas para a conceptualização da bio-
diversidade enquanto crédito é a impossibilidade de se definir uma 
unidade suficientemente consistente para entender a biodiversidade.43 
É nesse sentido que a biodiversidade é compreendida através de proxys, 
como um habitat, por exemplo. Assim, os ‘bancos de habitat’ facilitam a 
transação de habitats, pois operam tal como um sistema bancário, não 
obstante para facilitar as negociações de créditos de biodiversidade. 
Apesar disso, os créditos de habitat são adquiridos através do valor 
monetário, por meio da financeirização da biodiversidade. Aqueles que 
trabalham mais pragmaticamente com o valor estabelecido na economia 
de mercado entendem que o valor monetário, dentro de uma estrutura 
numérica, é a forma mais eficiente de dar visibilidade para a natureza. 
Enquanto outros entendem que essa mudança de perspetiva sobre a 
natureza não reflete apropriadamente a singularidade e a consequente 
insubstituibilidade de espécies, populações e habitats, como confere 
o valor intrínseco e outros valores socioculturais adjacentes.44 Como 
descrevem O’Neill et al. (2008), o dinheiro provê a unidade e a análise de 
custo e benefício é o método utilizado para comparar os valores e assistir 
a tomada de decisão. É uma abordagem que, pela regra utilitarista, acaba 
por substituir as complexidades que existem entre os diversos valores 
e objetivos, que competem entre si, por análise homogênea. A unidade 
monetária não é capaz de representar uma pluralidade de valores, ofere-
cendo-se mais como uma medida para troca do que uma medida para 
comparar diferentes valores.45 

Portanto, não é uma tarefa fácil medir as perdas e ganhos para a bio-
diversidade. Assim, as formas para se medir esses aspetos variam de 
um para outro, mas podem incluir funções ecológicas, tamanho e vari-

42	  Waeber, 2013; Kosoy e Corbera, 2010.

43	  Bull et al., 2013.

44	  Hannis e Sullivan 2012; McCauley, 2006; Spash, 2015.

45	  O’Neill et al., 2008.
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abilidade de espécies ameaçadas, bem como a qualidade das vegetações 
e tipos de habitats associados.46 No entanto, costuma ser relevante, ao 
menos teoricamente, aquilo que se denomina equivalência ecológica, 
isto é, o ganho deve corresponder ao tipo de biodiversidade que sofreu 
o dano.47

Organizações de todo o globo (incluindo organizações conservacioni-
stas) têm proposto e utilizado cada vez mais instrumentos baseados na 
compensação da perda da biodiversidade em diversas escalas, incluindo 
a escala supranacional, permitindo e difundindo a conservação através 
da criação de bancos para a biodiversidade.48 Do mesmo modo, a acom-
panhar a difusão dessas práticas, cresceu também o número de publi-
cações.49 

Sendo assim, é essencial lançar um olhar crítico sobre esses instru-
mentos, na medida em que ao longo da constituição da metáfora e de 
sua transição para a realidade, as abstrações economicistas da natureza 
(tais como as metáforas do capital natural e dos serviços dos ecossiste-
mas, apropriados pela linguagem economicista) são entendidas como 
designações isentas de reconsideração, sendo essa uma das razões pelas 
quais a conservação passa a ser praticada sob este viés.50 Nessa medida, 
o conceito cria um padrão de ordens de pensamento entendido como 

46	  Maron et al., 2012.

47	  Também chamado de ‘in kind’ ou ‘like-for-like’ offsets, Maron et al., 2012.

48	  Lapeyre et al., 2015; Madsen et al., 2011. Algumas iniciativas já em prática: Con-
servation (Species) Banking and Wetland and Stream Mitigation nos Estados Unidos da 
América; programa HADD – Harmful alteration, disruption or destruction, de compen-
sação de habitats de peixes no Canadá; compensação de ativos ambientais de Reservas 
Legais do Código Florestal Brasileiro e entre empreendedores; Política Nacional de Com-
pensação da África do Sul; Projetos da BBOP em Madagascar; Regulação da Mitigação 
de Impactos (Eingriffregelung) na Alemanha, CDC (Caisse des dépôts et consignations ) 
Banco de Biodiversidade na França e outras regiões da Europa; o Upland Mitigation Bank 
em Saipan (EUA); o mercado voluntário Malua BioBank na Ásia; os programas South Wales 
BioBanking e Queensland’s Koala Offsets na Austrália; dentre muitos outros. 

49	  Maron et al., 2015.

50	  O pensamento economicista envolve o pensar de maneira estritamente econômica, 
centrado exclusivamente nas questões de produção e consumo, no qual é fundamental 
o cálculo econômico e, no que concerne à natureza, deve ser tratada como um bem para 
ser considerado neste cálculo. O pensamento economicista também pode tentar con-
siderar outros elementos (não econômicos). Contudo, para tal não reconhece um limite 
para o seu delineamento, trazendo a natureza para consideração sob uma abordagem 
econômica. Por exemplo, os elementos naturais passam a ser abordados enquanto capital 
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uma realidade incontestada, nos quais os aspetos socialmente fabrica-
dos são ocluídos.51 Esse mito52 parte do pressuposto de que a integração 
da economia com a ecologia (ou com a conservação, aqui no caso) é 
condicionada por uma fragmentação conceptual dos constituintes da 
natureza que implica separá-los do seu contexto ecológico, de suas 
relações sócio-ecológicas e de diferentes conceções de valor.53 E mais do 
que um status de commodity para o mundo natural54, a criação e a mate-
rialização do capital natural suporta uma financialização da natureza 
não-humana através de sua inscrição discursiva, técnica, institucional 
e material enquanto dinheiro.55 O mito económico da natureza vista 
como capital natural e provedora de serviços se torna rapidamente uma 
nova ordem hegemônica de perceção do mundo natural. Sendo assim, a 
conservação se volta não para a natureza, ou mesmo para a biodiversi-
dade, mas para outras entidades: o capital e os serviços. Essa mudança 
conceptual não é inócua, possui implicações práticas no desenho das 
políticas de conservação e nos instrumentos e mecanismos que se pas-
sam a utilizar tendencialmente. 

3. Princípios Em Causa: Uma Crítica Aos ‘Princípios’ Da Compensação 

Maron et al. (2016) realçam que os BDO apresentam dificuldades éti-
cas, sociais, técnicas e de governança que precisam ser endereçadas 
de modo a minimizar os riscos que tais mecanismos apresentam para 
a conservação. O primeiro desafio, incontornável, que os BDO levantam 
são os valores que os constituem, de caráter ético/filosófico. Parte das 
discussões ético/filosóficas no âmbito dos biodiversity offsets pode dis-
tinguir essencialmente dois posicionamentos: (i) a defesa do valor intrín-
seco da natureza; e (ii) a defesa dos valores da natureza para os seres 

e serviços para serem considerados no âmbito econômico (Schumacher, 1973; Foster, 
1997).

51	  Sullivan, 2014.

52	  Midgley, 2004.

53	  Sullivan, 2014.

54	  Castree, 2003; Kosoy e Corbera, 2012.

55	  Sullivan, 2013; Sullivan, 2014.
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humanos (isto é, um valor instrumental).56 A simplificação e redução 
da natureza em unidades transacionáveis é uma violação de seu valor 
intrínseco.57 Esta é um das principais objeções da defesa do valor intrín-
seco. Deste modo, não poderá haver um resultado neutro de uma com-
pensação da biodiversidade, uma vez que qualquer dano causado (quer 
seja ao nível do individuo, da espécie ou do ecossistema) afeta entidades 
únicas, trazendo implicações morais.58 

Como já referido, os BDO são considerados instrumentos que revelam 
a expansão do mercado e seus valores sobre a natureza e sua conser-
vação.59 A transição da abordagem regulatória para as os instrumentos 
baseados em mercado que flexibilizam a perda da biodiversidade rep-
resenta uma mudança significativa nos valores da conservação.60 Argu-
menta-se que essa lógica promove uma permissão para degradar, pois 
demove a ética que contesta a destruição da natureza, e potencialmente 
leva à aceitabilidade social da destruição da natureza e da biodiversi-
dade.61

São muitos os princípios que correspondem à constituição de uma 
plataforma conceptual para a transação da biodiversidade e, portanto, 
da natureza. Hannis e Sullivan (2012) analisam cinco princípios funda-
mentais62 para demonstrar os impactos dos BDO à conservação, desde 
as dificuldades éticas às técnicas. Essa secção está organizada em torno 
destes princípios. 

O primeiro desses princípios é a ‘hierarquia de mitigação e a lógica 
circular da inevitabilidade’. Partindo da definição da Business and Bio-
diversity Offsets Programme (BBOP)63, uma das principais instituições 

56	  Maron et al., 2016.

57	  Rolston, 1994; Spash, 2009; Maron et al., 2016.

58	  Rolson, 1994; Maron et al., 2016.

59	  Büscher et al., 2012; Spash, 2015.

60	  Maron et al., 2016.

61	  Moreno-Mateos et al., 2015; Ives e Bekessy, 2015; Maron et al., 2016.

62	  i) the mitigation hierarchy and the circular logic of ‘unavoidability’; ii) the legitima-
tion of off-site mitigation; iii) the principle of additionality; iv) the construction of metrics 
that create apparent commensurability between places; v) the key role of enabling policy 
and governance frameworks.

63	  BBOP, 2009; BBOP, 2012. 
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globais promovedoras dos BDO, Bull et al. (2013) afirmam que BDO são 
ações que visam criar ganhos adicionais comparáveis de biodiversidade 
de modo a compensar a perda causada pelos projetos de desenvolvi-
mento. Essas medidas procuram compensar uma perda inevitável, na 
sequência de uma hierarquia de mitigações. Por isso uma medida de 
BDO pode requerer, antes, ‘evitar, minimizar e reabilitar (restaurar)’, 
qualquer impacto sobre a biodiversidade o máximo possível, para que 
as compensações possam se aplicar aos impactos residuais. Portanto, 
fica entendido que os esquemas de BDO tomam lugar no final de uma 
hierarquia de medidas relativamente às atividades que geram danos 
ao ambiente natural, nomeadamente: i) evitar; ii) minimizar; iii) mitigar 
(restauração e compensação). Os esquemas de BDO se enquadrariam na 
categoria de mitigação, sobretudo na compensação.64

É este último recurso da hierarquia dos BDO que permite que seja 
estimulada a criação de um mercado de créditos para a conservação. 
Quando o dano de um empreendimento é considerado inevitável, legit-
ima-se a noção de que a biodiversidade pode sempre ser compensada, 
mitigando-se a degradação à parte do sítio no qual a biodiversidade 
foi prejudicada, naquilo que se entende por mitigação off-site, ou sim-
plesmente offsetting. É importante também dizer que isso influencia na 
conceção daquilo que é o ‘inevitável’, onde e por quê é inevitável. Quem 
é que decide tais fatores, se é o próprio desenvolvimento a carruagem 
desses instrumentos? 65

E ainda que seja reconhecido que a aplicação da hierarquia de miti-
gação em praticamente todas as recomendações nas políticas de offset, 
não há regras claras sobre como mover de um estágio para outro na hier-
arquia. Assim, fica ao encargo dos empreendedores e dos reguladores 
decidir, caso a caso, com pouca ou nenhuma referência ou orientação 
se o impacto pode ou não ser evitado ou minimizado, o que igualmente 
dificulta estimar adequadamente qual será o impacto residual para a 
aplicação da mitigação.66 E mesmo diante do potencial de uma adequada 

64	  Maron et al., 2012; Bull et al., 2013; Froger et al., 2015; Lapeyre et al., 2015. 

65	  Hannis e Sullivan, 2012.

66	  Maron et al., 2016.
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compensação a um dano, evitar um dano deverá estar baseado na aceit-
abilidade social, não em argumentos técnicos e económicos.67 

O segundo princípio é o da ‘mitigação off-site’, isto é, uma compen-
sação em lugar distinto do local do empreendimento. Os proponentes 
dos esquemas de BDO argumentam que ao invés de fragmentar, a miti-
gação off-site contribui para a conectividade entre os habitats, reforçando 
o valor e a resiliência ecológicos; e ainda defendem que esta abordagem 
consegue criar um mosaico mais contínuo, ao contrário das áreas pro-
tegidas que se encontram fragmentadas.68 Ora, uma das maneiras de se 
operacionalizar os esquemas de BDO é através da criação de um habitat, 
obviamente, off-site. Assim, não parece ser apenas uma questão de gerir 
melhor pequenas parcelas de espaços verdes, mas uma questão de inter-
esses. A oferta e demanda, preços e disponibilidade de créditos serão, 
muito provavelmente, os principais orientadores da escolha do sítio. Os 
empreendedores, por exemplo, poderão ser eles próprios a prover com-
pensações ou comissionar outros que o façam por eles. Um fator chave 
nesses mecanismos de compensação é o fato de que os offsets podem 
ser trocados, isto é, um empreendedor poderá simplesmente comprar 
créditos de um proprietário ou de outros gestores de reservas habilit-
ados a acumular créditos através de práticas de restauração, criação e 
gestão de habitats.69

Neste contexto, os habitats representam a biodiversidade, enquanto 
um proxy. Baseada nesse pressuposto está a ideia do habitat banking. 
O conceito de “banco de habitat” pode ser definido como uma forma 
de compensação em que as medidas compensatórias resultantes são 
transformadas em bens (assets) que podem ser comercializados, criando 
assim um instrumento de mercado. Isto é, um mercado onde os créditos 
(de ações com resultados benéficos para a biodiversidade) podem ser 
comprados para compensar um débito (dano ambiental). Os créditos 
podem ser produzidos com antecedência (sem ligação necessária com 

67	  Maron et al., 2016.

68	  White, 2008.

69	  Hannis e Sullivan, 2012.



Kairos. Journal of Philosophy & Science 21, 2019
Center for the Philosophy of Sciences of Lisbon University

Permissão Para Degradar

52

os débitos que vão compensar) e podem ser acumulados ao longo do 
tempo. O termo pode relacionar-se tanto a espécies como a habitats.70

A lógica das compensações é fazer da ‘provisão de habitat’ um negócio 
atrativo para os proprietários de terras, na medida em que a demanda 
pela compensação será estimulada. Portanto, um mercado de offsets 
poderia incentivar os proprietários de terras e integrar-se proactivamente 
numa espécie de sistema bancário para a conservação através da criação, 
restauração ou preservação de remanescentes, esperando um retorno 
financeiro em uma futura venda de créditos a empreendedores.71 São 
estes créditos (ex-ante ou ex-post) advindos de pequenas parcelas de 
habitats que supostamente agregariam os benefícios para largas áreas 
de grande valor ecológico.72

É uma conservação guiada pelo desenvolvimento, isto é, acontece sem-
pre em função do desenvolvimento, condicionada aos pressupostos do 
crescimento econômico. É um mecanismo em que a demanda por crédi-
tos está condicionada pela destruição ambiental. Isto é, não há interesses 
em conservar se, paralelamente, não há danos para se compensar.

O terceiro princípio é o da ‘adicionalidade’, já utilizada no EU Emissions 
Trading Scheme direcionado para o carbono e equivalentes, no contexto 
das alterações climáticas.73 Uma atividade que visa a mitigação dos gases 
com efeito de estufa, por exemplo, deve ter um resultado adicional 
em relação à ausência dessa atividade.74 É um conceito vago, aberto 
a interpretações variadas e subjetivas. Esta já seria uma das primeiras 
dificuldades da adicionalidade. A adicionalidade poderia representar, 
aqui neste contexto, uma redução do dano ambiental em relação àquele 
estado ambiental no qual não se tomaram tais medidas, os pagamentos, 
no caso do mercado bancário para a conservação. Ora, os pagamentos 

70	  Eftec e IEEP, 2010.

71	  Um recente relatório do DEFRA (Department for Environmente, Food & Rural Af-
fairs), do Governo Britânico, relata que biodiversity offsetting é a maior oportunidade 
no âmbito do negócio ambiental, disponível em: http://webarchive.nationalarchives.
gov.uk/20130822084033/http://www.defra.gov.uk/ecosystem-markets/2012/06/27/
vnn-report-published270612/.

72	  Hannis e Sullivan, 2012.

73	  c.f. http://ec.europa.eu/clima/policies/ets/index_en.htm.

74	  United Nations Framework Convention on Climate Change (UNFCCC), 1998.
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são considerados a medida na qual a conservação acontece, gerando a 
tal adicionalidade. Como pode o pagamento ser o critério que qualifica 
a conservação? Quem poderá atestar o que teria acontecido sem o pag-
amento? 75 Ademais, de acordo com essa definição de adicionalidade, o 
próprio BDO representaria uma adicionalidade, diante de sua ausência, 
o que é bastante controverso.76 

Seguindo ainda a definição da BBOP77, uma característica própria do 
BDO é a inclusão do conceito de ‘no net lost’ e o conceito de ‘net gain’.78 
São conceitos que acabam por representar o princípio da adicionalidade. 
Mais uma importante interpretação que se faz dessa definição é de que 
as políticas de offset exigem que as compensações sejam ‘in kind’, ou 
seja, de um mesmo tipo (uma floresta por uma floresta). Mas isso varia 
de acordo com o país, regulação e legislação e mesmo interpretação. 
Dificilmente se poderá compensar um ecossistema complexo como o 
mangue (ou mesmo um sapal) no mesmo local de um projeto desen-
volvimentista industrial, por exemplo. Contudo, todas essas medidas 
envolvem uma quantificação do impacto ecológico residual derivado de 
um empreendimento para que seja compensado em um lugar qualquer.79 
Existem desafios inexoráveis em quantificar os efeitos residuais de um 
evento que ainda não tomou lugar para se compensar de forma equiva-
lente (especialmente quando off-site).

Para evitar o sobreuso do termo, a BBOP, entre outras organizações 
envolvidas com os mecanismos de BDO80, considera o conceito de ‘no net 
loss’ central para os esquemas de BDO. Mesmo sendo conceitos chave 
no contexto dos BDO, há grande ceticismo em torno deles. Há argumen-

75	  Hannis e Sullivan, 2012.

76	  Gillenwater, 2012.

77	  BBOP, 2009; BBOP, 2012.

78	  ‘No net lost’ significa uma ‘perda nula’ ou ‘sem perda líquida’ de biodiversidade em 
todo o processo de estabelecimento de um projeto de desenvolvimento, enquanto que 
‘net gain’, ainda mais ambiciosamente siginifica um ganho para a biodiversidade, isto é, 
um impacto positivo após terminado o projeto de desenvolvimento. 

79	  Bull et al., 2013.

80	  BBOP, 2009; BBOP, 2012; The Economics of Ecosystems and Biodiversity (TEEB), 
2010; eftec e IEEP, 2010; Rio Tinto, 2008.
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tos sob o aspeto ecológico que apontam para a impossibilidade de uma 
simples métrica poder representar tão precisamente os ecossistemas.81 

Curiosamente, no esquema de ‘species banking’ nos Estados Unidos 
da América, cerca de 107 dos 123 bancos de espécies listados em 2010 
preservaram localidades já em estados conservados anteriormente, colo-
cando em cheque o pressuposto da adicionalidade, mas, em contraponto, 
aumentando o valor financeiro das terras (maioritariamente privadas).82 
Portanto, não se pode afirmar que aumentaram as áreas de conservação, 
ou que não houve a chamada ‘perda nula’ na presença de espécies.83 

Nesse sentido, a ‘perda nula’ é outra dificuldade que se apresenta. Os 
requisitos para demonstrar a ausência de ‘perda líquida’ de uma ação 
de compensação, geralmente, não estão bem definidos e as linhas de 
base pouco especificadas. As linhas de base são normalmente fixas às 
condições da biodiversidade até o momento do projeto de desenvolvi-
mento tomar seu lugar.84 Supondo que um ambiente em um avançado 
estágio de degradação (ou vulnerável em função de seu estágio de sus-
cetibilidade) venha a ser compensado em função de sua supressão. Se o 
projeto de compensação agregar as tendências de degradação do ambi-
ente (já degradado e suscetível), qualquer ação que mantenha o estágio 
de degradação atual em qualquer outro lugar escolhido para a compen-
sação poderá representar uma ‘perda nula’, se a linha de base for fixa. 
Pode-se até abrir margens para compensar um dano à biodiversidade por 
outro lugar que esteja também em estágio degradado, não oferecendo 
adicionalidade em termos de conservação. 

Além disso, a linha de base fixa tende a não considerar as interações 
na paisagem. A ecologia da paisagem, sobretudo em ambientes em 
que as pressões antropogênicas se mostram acentuadas, tem recebido 
bastante relevância. É fundamental que um esquema de BDO atenda a 
critérios específicos de acordo com a escala. Não obstante, há sempre 
a possibilidade de ‘vazamentos’ (leakage) para fora da área de atuação 

81	  Maron et al., 2012; Hannis e Sullivan, 2012.

82	  Pawliczek e Sullivan, 2012.

83	  Como afirmam Hannis e Sullivan, (2012, p. 9): “The actual efficacy of these schemes 
seems hard to establish with impartiality or certainty”. 

84	  Bull et al., 2013.
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do projeto de compensação, especialmente quando um projeto descon-
sidera as interações através da paisagem.85 As recomendações de Bull 
et al. (2013) passam por mensurar a ‘perda nula’ baseando-se em uma 
linha de base dinâmica, de modo a incorporar as trocas e tendências, 
especificar a escala (nível do projeto ou paisagem) e considerar aplicar 
taxas de descontos de modo que as trocas entre as perdas no presente 
e os ganhos no futuro possam se equivaler. 

As taxas de desconto apresentam dificuldades à parte. A taxa de des-
conto86 é um processo de escolha em que se investe na formação de 
capital no futuro em detrimento do consumo presente, sendo um pro-
cesso intrinsecamente associado à produtividade de capital.87 A taxa de 
desconto direcionada para o contexto da compensação de biodiversi-
dade implica considerar a biodiversidade enquanto um capital (‘capital 
natural’, mas ainda sim, um capital). Os projetos de compensação, a 
princípio, violam qualquer princípio de insubstituibilidade, na medida 
em que visam compensar um dano, muitas vezes ‘off-site’. O ‘capital 
natural’ que se degrada no presente para sua respectiva compensação no 
futuro desconsidera as relações intrínsecas com outros elementos natu-
rais intangíveis que não foram (monetariamente) quantificados.88 89 Para 
além disso, uma queda na taxa de desconto pode ter dois efeitos distin-
tos90: um efeito de conservação no presente visando a preservação de 
uma área para o futuro (contrário aos ideais da compensação que visam a 
degradação presente para uma compensação futura); e um efeito de des-

85	  Bull et al., 2013.

86	  A taxa de desconto é considerada um juro alternativo em que compara medidas de 
valor através do tempo. Ao lado disso, o desconto é um referencial da produtividade de 
capital, em que se investe na formação de capital no futuro em detrimento do consumo 
presente.

87	  Mata e Cavalcanti, 2002.

88	  Lumley, 1997.

89	  O capital natural pode, segundo a economia ambiental ser compensado por outro 
capital, desde que a produtividade de capital não entre em declínio. As relações entre a 
biodiversidade degradada no presente com outros elementos naturais circundantes são 
desconsideradas. A eficiência econômica, guiada pelo desconto dos fluxos de custos e 
benefícios, poderá levar à exaustão da biodiversidade no presente. E mesmo ao lado da 
economia ecológica, a racionalidade do desconto não pressupõe um retorno do mundo 
natural, mas pressupõe que não haja declínio de capital natural.

90	  Mata e Cavalcanti, 2002.
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investimento, na medida em que uma taxa baixa de desconto diminui os 
custos de exploração, encorajando o processo de supressão ambiental. 
Se a taxa de desconto é um processo de escolha intertemporal, implica 
decidir o que é o melhor para as partes. Para o mundo corporativo, o mel-
hor é o ganho financeiro, a curto prazo, na medida em que objetivo final 
é o lucro.91 Nesse sentido, o desconto não favorece um cenário em que 
não há ‘perdas líquidas’, ao contrário favorece a degradação presente; 
a criação de créditos alheios às complexidades ecológicas; um contexto 
de incerteza no momento de fazer com que estes créditos sejam efeti-
vamente transformados em áreas de conservação.

Há ainda uma enorme incerteza associada à questão da ‹perda nula’. 
Não está assegurado que tais mecanismos de compensação conseguirão 
criar uma rede em que há ‘perda nula’ de biodiversidade (quanto mais um 
‘impacto positivo’).92 Maron et al. (2012) argumentam que o domínio no 
âmbito da restauração em que se possa atingir a ‘perda nula’ de biodiver-
sidade é muito reduzido e concluem que não há um suporte de evidên-
cias que satisfaça as expectativas depositadas sobre a restauração por 
parte dos proponentes dos esquemas de compensação.93 A habilidade 
da restauração ecológica de corresponder à biodiversidade que sofreu a 
perda (ou o dano) é limitada pela dificuldade de se mensurar os valores 
que se perderam e se ganharam, considerando ainda as incertezas e o 
tempo que se leva para as medidas de restauração terem efeitos.94

Os mecanismos de compensação de biodiversidade depositam grande 
esperança nas estratégias de restauração para se gerar os créditos de 
biodiversidade (para se compensar a perda ou transacionar a biodiver-
sidade para futuros empreendimentos).95 É fundamental reparar que 
isso fez com que as políticas de compensação se tornassem um dos 

91	  Lumley, 1997.

92	  Waeber, 2013.

93	  Maron et al., 2012.

94	  Maron et al. (2012) sugerem três categorias fundamentais em que a restauração 
ecológica não pode suportar a compensação da biodiversidade: i) pouca qualidade na 
mensurabilidade dos valores a ser compensados; incerteza nos resultados da restau-
ração; desfasamento temporal, isto é, depois de suplantados os desafios da mensuração 
e da incerteza, quanto tempo depois se verão resultados?

95	  Maron et al., 2012.
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maiores drivers das atividades de restauração ecológica.96 Mas é impor-
tante salientar que a ciência da restauração ecológica está ainda em 
fase experimental, sem um corpo sólido de evidências, sendo que a 
dinâmica dos sistemas naturais leva a reconhecer que é pouco provável 
e fiável que a restauração atingirá os padrões de integridade anteriores 
à degradação.97

Os pagamentos poderiam ainda gerar um efeito contraproducente, 
segundo a linguagem econômica, um efeito perverso: condicionar as 
ações pró-ambientais aos pagamentos monetários. É o que se chama de 
‘crowding out’ 98 das motivações de cunho moral, estético ou de cuidado 
relativamente à conservação, isto é, comprometendo tais motivações 
intrínsecas, condicionando-as aos pagamentos.99

Um estudo de Narloch et al. (2012) aponta que em comunidades nas 
quais há um maior comprometimento institucional com a conservação, 
os instrumentos baseados em mercado poderão fomentar uma situação 
de crowd-out, mas poderão desencadear uma situação de crowd-in onde 
os laços institucionais estão fragilizados e poucas são as motivações 
para a conservação. No entanto Rode et al. (2015), apontam que há 
muito mais evidências de crowd-out. Ao considerar a complexidade de se 
avaliar em quais condições ocorre crowd-out, um projeto deve avaliar as 
motivações, suas estruturas metodológicas e o contexto socioecológico 
no local em que se visa a implementação do projeto. 

Nessa medida, seria uma tarefa sem sentido produzir um ganho geral 
para a natureza a partir de sua fragmentação. Portanto, não seria con-
cebível uma situação de ’no net loss’ tampouco de ‘net gain’ de bio-
diversidade gerada a partir da rutura das dinâmicas e conexões entre 
indivíduos, populações e lugares, legitimada pela estratégia de BDO.100 

96	  ten Kate et al., 2004; Maron et al., 2012.

97	  Maron et al., 2012.

98	  A hipótese do ‘crowding-out’ deriva do argumento de Richard Titmuss de que os 
doadores de sangue não são motivados pelo dinheiro, mas por questões morais, sendo 
que a compensação monetária para fazê-lo criou uma situação de ‘crowd out’ na oferta 
de sangue, ou seja, as doações de sangue diminuíram, ao invés de aumentar, como era 
esperado, Kosoy e Corbera, 2010.

99	  Kosoy e Corbera, 2010; Hannis e Sullivan, 2012; Gordon et al., 2015.

100	  Hannis e Sullivan, 2012.
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O quarto princípio discutido por Hannis e Sullivan (2012) são as ‘métri-
cas ecossistémicas para construir comensurabilidade’. A métrica é um 
dos principais sobressaltos acerca dos esquemas de BDO.101 Como já 
referido, não existem métricas que possam representar a complexidade 
da biodiversidade e suas intrínsecas relações ecológicas, tampouco, 
o valor inestimável que a cerca. O próprio conceito de biodiversidade 
sofre com ambiguidades conceituais e controvérsias no seu uso. No 
entanto, as compensações depositam sua confiança na quantificação 
acurada das perdas e ganhos da biodiversidade, requerendo, por isso, 
métricas bastante fiáveis. As métricas compostas consideram mais de 
um fator (como as condições das vegetações e seu contexto espacial), 
sendo mais apropriadas; enquanto as métricas singulares como ‘área de 
habitat’ vêm perdendo relevância.102 Ainda sim, as métricas compostas 
não são capazes de captar a diversidade genética, tampouco, o caráter 
evolutivo das espécies entre outras características multidimensionais da 
biodiversidade. Entretanto, as métricas compostas, em função de suas 
complexidades, podem acabar por não cumprir seu papel, arriscando-se 
ao reducionismo das dimensões em área do habitat, muito mais fáceis 
de mensurar.

A escolha das métricas influencia na maneira como os ganhos e perdas 
serão contabilizados e também em como será definida a perda nula. E, 
além disso, haverá implicações para o cálculo de descontos (ratios) em 
contextos de incertezas e na escolha do local para as compensações.103 
As sugestões de Bull et al. (2013) para uma operacionalização mais 
adequada dos BDO passam pela utilização das métricas compostas, 
bem como utilização de outros fatores agregados, como as funções 
ecossistêmicas. Mas ao lado disso, a utilização das métricas agregadas 
poderão dificultar a avaliação das equivalências e das ações de restau-
ração.104

Mesmo diante de grandes esforços científicos, como averiguar a 
importância e equivalência ecológica entre áreas naturais? Os créditos de 

101	  Bull et al., 2013; Gonçalves et al., 2015.

102	  Bull et al., 2013.

103	  Gonçalves et al., 2015.

104	  Gonçalves et al., 2015
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biodiversidade podem ser gerados antes ou depois, em qualquer local-
idade, para que a biodiversidade possa ser compensada em qualquer 
momento e para qualquer dano. Existe uma dificuldade inerente em 
atestar a equivalência entre ‘as biodiversidades’, segundo O’Neill (1997), 
a incomensurabilidade entre os elementos naturais. Mesmo quando as 
transações são feitas entre indicadores análogos, por exemplo, entre 
habitats pertencentes a um mesmo contexto ecológico, a equivalência 
não pode ser assegurada. Desta forma, traçar equivalências ecológicas 
entre os elementos naturais que diferem em tipo, tempo, lugar e con-
texto ecológico se torna uma tarefa pouco provável de ser cumprida.

Bull et al. (2013) afirmam que a hipótese de uma troca de um habitat 
com pouca significância ecológica (local afetado pelo desenvolvimento) 
por um habitat com elevado valor ecológico (sítio onde se deu a com-
pensação) até pode ser um poderoso argumento, sobretudo para as 
trocas off-site. Contudo, aquele habitat, mesmo diante de pouco valor 
ecológico, pode ter um valor funcional sistêmico que poderá nunca ser 
restabelecido. Como se determina essa relevância ecológica? E mais, 
mesmo sem valor ecológico relevante, este habitat não teria o ‘direito’ 
de florescer, não carrega em si um valor próprio, independente de sua 
relevância para os seres humanos e também de sua relevância ecológica? 

Ao passo em que se incentiva a transação de créditos de conservação 
através de localidades distintas, requer-se uma medida única numérica 
para comensurar as áreas conservadas entre si: o preço. 

As críticas que recaem sobre os esquemas de compensação da perda 
de biodiversidade são multivariadas e multissetoriais, e não se limitam 
aos termos da restauração ecológica. Não obstante, os aspetos relacio-
nados com o desenho dos mecanismos de compensação, da governança 
de como tais créditos serão assegurados no campo, entre outras dificul-
dades como a própria ubiquidade ética também trazem implicações ao 
se considerar tais instrumentos para a conservação.105

Isso nos leva ao quinto princípio: ‘habilitação política e a plataforma de 
governança’. Por mais que se declare que a razão principal dos ‘bancos 
de conservação’ (que possibilitam a criação de créditos para os biodiver-

105	  Maron et al., 2012; Maron et al., 2016
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sity offsets) seja a manutenção da saúde ambiental através de transações 
financeiras entre mercados privatizados, é inegável que o setor público, 
bem como as regulações governamentais, representam um papel indis-
pensável para sua operacionalização.106 Assim, os Governos são encora-
jados a legislar sobre a conservação baseada na transação de ativos 
ambientais (como habitats, espécies, florestas), situação emergente, por 
exemplo, no Brasil, tendência bem notada pela flexibilização do Novo 
Código Florestal Brasileiro.107 Contudo, o papel governamental nisso 
tudo não se limita à regulação, mas pode expandir-se utilizando-se de 
recursos para tornar o investimento privado atrativo através de subsídios 
e isenção de impostos entre outras medidas para reduzir os riscos do 
investimento privado.108 Aliás a falta do envolvimento público, nestes 
termos comprometeu todo o funcionamento dos mecanismos de BDO 
no Reino Unido.109

É importante ressaltar que os instrumentos de mercado precisam de 
uma regulação e de todo um sistema (fora do mercado) que facilite, 
ou mesmo que os tornem possíveis. Naturalmente, um mercado não é 
gerido apenas pelos preços110, mas por todos seus mecanismos e fer-
ramentas associadas e, especialmente, pela ideologia que o constitui. 
Nesse sentido, interessa saber que, por todo o globo, o arranjo insti-
tucional está sendo redesenhado para que tais instrumentos baseados 
em mercado (sejam eles genuínos ou não) possam ser favorecidos. Pois 
mesmo quando tais instrumentos não são um mercado puro, os arranjos 
institucionais induzem as decisões a serem tomadas como se estivessem 
em um esquema de mercado. 

A legislação americana, por exemplo, suporta o estabelecimento de 
bancos de espécie para financiar a conservação das espécies através da 
transação de créditos. Desta forma, os proprietários de terras podem 
compensar (offset) suas atividades nocivas ao ambiente através da com-
pra de créditos de espécies, ou ainda, poderão eles buscar uma habil-

106	  Hannis, e Sullivan, 2012; Santos et al., 2015.

107	  Packer, 2015.

108	  Hannis e Sullivan, 2012.

109	  Lockhart, 2016.

110	  Lapeyre et al., 2015.
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itação ao Fish and Wildlife Service (FWS), instituição responsável pelos 
bancos de créditos de áreas húmidas nos EUA, para que possam eles 
próprios compensar seus próprios danos em suas próprias proprie-
dades.111 Medidas como essa permitem que se convertam áreas de con-
servação, legalmente exigidas, em produtos ambientais. Ao ‘produzir’ 
suas próprias compensações, os proprietários que provocaram o dano 
poderão ainda lucrar colocando os ‘créditos’ restantes no mercado. 

Essa mesma lógica se aplica no caso do Brasil. Por exemplo, as Res-
ervas Legais 112, áreas de conservação obrigatória nas propriedades 
privadas rurais, com função socioambiental bem esclarecida, são hoje 
objeto de transação.113 Cria-se com isso uma autorização para se des-
matar e compensar em áreas de terceiros, situação legitimada legal-
mente. Além de conceder, tanto ao setor público quanto ao privado, o 
‘direito’ de destruir, desde que se compre ‘créditos’ de um ‘banco de 
conservação’ para compensar.114

Os BDO na União Européia também seguem em andamento em países 
como Alemanha, Finlândia, Suécia, França, e como já referido, no Reino 
Unido, a seguir as premissas da hierarquia da mitigação e existem estu-
dos de viabilidade para países como Portugal, Espanha, Polónia, República 
Checa, Grécia, Lituânia, Holanda, Itália, Bulgária.115 Segundo estes estu-
dos, tem havido crescimento significativo de florestas e bosques (arbus-
tivos) e de áreas húmidas em Portugal, o que torna o país atrativo para 
aoperacionalização dos BDO116, especialmente de forma transfronteiriça 
através da União Européia.

111	  Hannis, e Sullivan, 2012.

112	  Reserva Legal é uma área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, 
delimitada nos termos do art. 12, com a função de assegurar o uso econômico de modo 
sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação 
dos processos ecológicos e promover a conservação da biodiversidade, bem como o abri-
go e a proteção de fauna silvestre e da flora nativa (c.f. http://www.planalto.gov.br/cciv-
il_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm).

113	  Packer, 2015.

114	  Hannis e Sullivan, 2012.

115	  eftec e IEEP, 2010; ICF GHK e Bio Intelligence Service, 2013.

116	  ICF GHK e Bio Intelligence Service, 2013.
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Obviamente, esse tipo de conservação será benéfico para os empreend-
edores, na medida em que poderão prosseguir com seus empreendi-
mentos sem muitas restrições de cunho ambiental. Muitas vezes, será 
razão de lucro para aqueles que criarão seus próprios créditos de con-
servação. E, claramente, não será benéfico para a biodiversidade nas 
localidades em que o desenvolvimento se dá de forma mais agressiva e 
intensa, considerando que a biodiversidade poderá ser compensada em 
qualquer outra localidade. A compensação pela biodiversidade será boa 
também para os proprietários de habitats inscritos nos bancos, incluindo 
proprietários privados, ou mesmo ONGs que poderão também converter 
os ganhos neste mercado para aprimorar e aumentar as áreas de con-
servação e restauração. Neste último caso, até poderia ser benéfico para 
a biodiversidade local, dependendo das circunstâncias nas quais o pro-
cesso se estabelece. No entanto, na medida em que tais mecanismos de 
mercado para a conservação se tornam cada vez mais populares, acabam 
por legitimar a redução dos fundos para outros tipos de conservação117, 
como a criação de áreas protegidas.

Maron et al., (2016) argumentam que para que os BDO demonstrem 
algum benefício, devem ser aplicados com precaução, pois existem 
muito riscos associados, que devem ser minimizados, e diante de sua 
expansão acrítica, nem as melhores políticas seriam capazes de lidar 
com seus efeitos.

As atividades de desenvolvimento que geram os danos que os mecanis-
mos de BDO pretendem compensar continuarão a causar danos ao ambi-
ente natural. O que mudou com o passar do tempo é a estratégia de 
marketing utilizada pelas indústrias (empresas) responsáveis por esses 
danos: passaram a utilizar o mesmo discurso e as mesmas narrativas 
das organizações conservacionistas.118 Mas se tais mecanismos passam 
a ser aceitos sem olhar crítico e avaliação mais atenta, os desafios serão 
apenas uma questão de detalhes e de implementação119 para ditar os 
moldes da conservação da biodiversidade e, em última instância, nossa 
relação com a natureza.

117	  Hannis e Sullivan, 2012.

118	  Waeber, 2013.

119	  Hannis e Sullivan, 2012.
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Neste processo, decompõe-se a natureza, em toda a sua diversidade, 
relacionalidade, interconectividade, não-linearidade e complexidade em 
unidades monetariamente mensuráveis.120 A representação numérica 
da complexidade da natureza visa a equivalência e a comensurabilidade 
entre os diferentes elementos naturais, tempo, localidade e entre os 
diferentes tipos de capital.121 Essa estratégia é o que conduz a novos 
instrumentos de conservação baseados em mecanismos de offsetting.122 

Considerações Finais: (des)significando a Conservação?

A conservação da biodiversidade hoje está voltada para um lado obje-
tivo-econômico, cada vez mais distante de questionamento. Nessa pers-
petiva, a natureza é marginal aos interesses que parecem mais evidentes: 
a eficiência econômica e, mais obscuramente, o lucro. Naturalmente, 
os objetivos da conservação devem ser defendidos de forma bastante 
objetiva e, por vezes, mesmo num sentido utilitário, mas as bases para 
as tomadas de decisões devem passar por uma reflexão ética funda-
mental. Um processo de decisão passa igualmente por um processo de 
julgamento de valores, no qual os interesses e as considerações são 
legitimadas e, certamente, uma questão de legitimação deve ser alvo de 
uma avaliação crítica.123

Alguns dos proponentes dos instrumentos económicos para a conser-
vação argumentam que essa avaliação crítica tende a ser uma tentativa 
de frear o progresso de algo que tem grande potencial para o suces-
so.124 No entanto, o espaço que tais instrumentos vêm a ocupar na con-
servação se deu de forma quase inquestionável e seu ‘potencial para o 
sucesso’ se tornou uma verdade quase absoluta125, ainda que não tenha 
sido, de facto, um sucesso.126 Esse espaço deve ser questionado, não 
como uma reação a novas estratégias para a conservação, obviamente, 
mas de forma a garantir que os interesses da natureza e de sua conser-

120	  Sullivan, 2014.

121	  Sullivan, 2014.

122	  Robertson, 2006; Sullivan, 2013; Sullivan, 2014.

123	  Holland e Rawles, 1994.

124	  Wunder, 2013.

125	  Sullivan, 2014.

126	  Lockhart, 2016.
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vação sejam assegurados, especialmente em um contexto de incertezas e 
mudanças globais (sociais e ambientais) sem precedentes, como as alter-
ações climáticas, que nos demandam uma contínua reflexão crítica.127

Não é conclusivo, mesmo pouco provável, que a estratégia da com-
pensação possa constituir uma ajuda fundamental para a resiliência 
ecológica, ou para se atingir o que se chama de ‘sem perda líquida de 
biodiversidade’. Contudo, mais fundamental ainda, não é se tal abor-
dagem funciona ou não, mas o quê a estratégia da compensação da 
biodiversidade nos diz a respeito da relação humana com o mundo não 
humano. A compensação não pode, no âmbito de sua definição, fomen-
tar qualquer relação específica entre uma comunidade e seus indivíduos, 
sua paisagem e com o mundo natural não-humano que a rodeia. Ao con-
trário, a ideia preservada em uma política baseada na compensação entre 
as mais diversas formas de vida e ecossistemas, simplifica e retrocede a 
perceção humana sobre o mundo natural, fazendo com que a Natureza 
seja entendida como fragmentos iguais uns aos outros.128 Como ainda 
Hannis e Sullivan129: “This is clearly not serving the broader cause of con-
servation, and risks undermining the work of the many organisations, 
both public and private, who strive to (re)build caring and attentive con-
nections between people and their local environments”. 

É uma perspetiva que permite a criação de espaços humanos dos 
quais a natureza sequer faz parte, e o isolamento da natureza na esfera 
humana como se esta última sequer fizesse parte. É importante perceber 
que esta é uma ‹polarização› que ofusca a necessidade de se reforçar 
formas de viver nas quais se estimula uma integração entre o habitat 
natural e o mundo humano.130

Pode o projeto de compensar por uma ‘biodiversidade’ desaparecida 
ser considerado conservação? Toda a vida ‘real’ que ali existia já não 
existe mais, desvaneceu-se com a história do lugar, e perde-se assim o 
sentido da conservação. De fato, sob essa perspetiva, não houve sequer 
conservação, uma vez que o que restou foi um crédito de biodiversidade, 

127	  Holland e Rawles, 1994; Santos, 2011.

128	  Hannis e Sullivan, 2012.

129	  Hannis e Sullivan, 2012, 15.

130	  Hannis, 2011; Hannis e Sullivan, 2012; Turnhout et al., 2013; 
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uma abstração, uma representação numérica da biodiversidade realo-
cada em outro lugar qualquer.131 O que se conservou, portanto, foi uma 
parcela transformada e descontextualizada da natureza, uma parcela 
desterritorializada.132

Na medida em que a vida humana está condicionada à saúde do sistema 
ecológico, o ônus da prova é uma questão essencial133 e deve repousar 
sobre essas novas estratégias de conservação desenhadas sob moldes 
desenvolvimentistas.134 Se, como sugerem Holland e Rawles (1996), a 
conservação se trata de negociar a transição do passado para o futuro de 
modo a assegurar um máximo de significância tanto para a vida humana 
quanto para a vida não-humana, é importante que haja uma atenção 
especial nessas novas tendências para a conservação, para que não se 
perca o significado e o sentido de se conservar. 
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